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Ne g ó c i o s
bilionários
na área naval
A superação da crise
já está nos planos de
grandes indústrias do
setor que atuam no
Estado, que vão investir
R$ 21 bilhões até 2018

Nathália Barreto

A superação da crise econô-
mica no País já está nos pla-
nos de grandes indústrias

que atuam no Espírito Santo e que
vão investir R$ 30 bilhões até 2018,
sendo 70% destinados à área na-
val, num total de R$ 21 bilhões.

Entre os investimentos, estão o
Porto Central, em Presidente Ken-
nedy, que deve receber a licença de
instalação até outubro deste ano e
ter suas obras iniciadas em 2017. A
previsão é de que a primeira fase
do projeto, que possui quatro no
total, fique pronta em 2019. O in-
vestimento é de R$ 4,5 bilhões.

Participante da 5a C onfe rênc ia
de Petróleo, Gás e Indústria Naval
do Espírito Santo, que acontece na
Mec Show 2016 — evento que vai
até amanhã, na Serra —, o gerente
comercial do Porto Central Frans
Jan Hellenthal afirmou que o an-
damento das obras do terminal
ainda depende de uma melhora no
mercado brasileiro. O foco do por-
to é o setor de petróleo e gás.

Um dique flutuante, inédito no
Estado, está sendo construído pelo

Estaleiro Jurong Aracruz e vai fi-
car pronto em 2017. Com 320 me-
tros de comprimento, será o único
estaleiro no Brasil com um dique
flutuante. O dique suspende a es-
trutura do navio sobre a água en-
quanto ele é montado e o afunda
quando está pronto.

Segundo o gerente de desenvol-
vimento de negócios do estaleiro,
Cícero Grams, a empresa busca di-
versificar os negócios, como na
área de aço processado.

Já a Imetame, que vai construir
um terminal em Aracruz, com in-
vestimento de R$ 320 milhões,
também está investindo em uma
termelétrica e na produção de gás
com a UTE Prosperidade I, na Ba-
hia. A empresa também formali-
zou, junto à Petrobras, o interesse
de participação em quatro polos de
exploração no Estado, do progra-
ma de desinvestimento da estatal.

DIVULGAÇÃO/MECSHOW 2016

FRANS JAN HELLENTHAL apontou a necessidade de melhora do mercado
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A autonomia do Banco Central
Apesar de reconhecer que houve redução das expectativas de inflação

para 2017 e 2018 e que “a economia segue operando com nível ele-
vado de ociosidade dos fatores de produção, refletido nos índices de

utilização da capacidade da indústria e principalmente, na taxa de desem-
p re g o ”, o Copom optou em sua mais recente reunião por manter a taxa bá-
sica de juros em 14,25%. A primeira ata divulgada sob a gestão de Ilan
Goldfajn no Banco Central foi recebida pelos analistas de mercado como
um diktat: ou o governo dobra o Congresso e aprova as medidas de reforma
fiscal de médio e longo prazo ou estaremos condenados a continuar ele-
vando a dívida pública pela via dos juros altos.

O parágrafo dedicado aos efei-
tos do quadro fiscal sobre a atua-
ção da política monetária, qualifi-
cado pela Folha de São Paulo on-
tem como mais sucinto e mais
claro, avisa aos navegantes que
uma redução na taxa de juros só
viria com a percepção dos agen-
tes econômicos de que serão
aprovadas propostas como a re-
forma da Previdência ou a PEC
241.

Mesmo com o aumento subs-
tancial da previsão de déficit fis-
cal, o Copom descartou a obser-
vação de que “o balanço do setor
público encontra-se em zona ex-
pans ionista ”, presente nas duas
últimas atas da gestão Tombini.

Até as análises que explicam a
taxa de inflação brasileira por um
excesso de demanda agregada e
de endividamento público teriam
dificuldade em apresentar evi-
dências empíricas para tamanho
impacto de reformas cujos resul-
tados previstos só viriam depois
das próximas eleições presiden-
ciais sobre expectativas inflacio-
nárias para 2016 e 2017. Que dirá
sobre a taxa de inflação efetiva.

A clareza da última ata do Co-
pom teria facilitado a vida dos co-
mentaristas econômicos que em
2011 declararam-se chocados
com o grau de politização das de-
cisões do Banco Central.

Em janeiro daquele ano, a ata já
sugeria que “a geração de supera-
vit primários compatíveis com as
hipóteses de trabalho contempla-
das nas projeções” ajudaria no
combate à inflação.

Nas quatro atas seguintes, o Co-
pom saudou o “processo de con-
solidação fiscal” implementado
desde o início daquele ano.

Ainda assim, só quando o go-
verno anunciou em agosto uma
contenção extra de gastos de

R$ 10 bilhões – o que elevou a
previsão de superávit primário de
2,9% para 3,15% do PIB– o Co-
pom interrompeu as altas na taxa
de juros que vinha praticando
desde janeiro.

Na ata que justificou o início da
redução da taxa, comemorou: “A
esse respeito, na avaliação do Co-

mitê, a recente revisão do cenário
para a política fiscal torna o ba-
lanço de riscos para a inflação
mais favorável”.

O atrelamento da redução da
taxa de juros ao ajuste fiscal, à
época interpretado como um si-
nal de subserviência do Banco
Central ao governo, agora entu-
siasma os analistas. Pior.

A simples expectativa de redu-
ção do tamanho do Estado nos
próximos 20 anos teria o poder

mágico de tornar irrelevantes
eventuais desajustes fiscais de
curto prazo, autorizando afrou-
xamentos monetários.

Aceita a ideia de que a política
monetária pode perseguir objeti-
vos que vão além da meta de in-
flação anual, o problema deixa de
ser a autonomia ou subserviência

do Banco Central ao governo, ou
vice -versa.

Como vimos, técnica e política
nunca estiveram dissociadas. Te-
mível seria uma absoluta inde-
pendência da política econômica
quanto aos interesses e às esco-
lhas da sociedade.

Temível seria uma absoluta independência
da política econômica quanto
aos interesses da sociedade
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I n ve s t i m e n t o s
> O ESPÍRITO SANTO vai receber R$ 30

bilhões em investimentos nos próxi-
mos dois anos, sendo que 70% são
provenientes da área naval.

> O PORTO CENTRAL, em Presidente
Kennedy, com investimento de
R$ 4,5 bilhões, deve ter sua primeira
fase concluída em 2019.

> JÁ O TERMINAL DA IMETAME, em
Aracruz (R$ 320 milhões), deve fina-
lizar a primeira etapa ainda este ano.

Clientes de 30 a 39 anos são os mais inadimplentes
Os capixabas de 30 a 39 anos lide-

ram o ranking de inadimplentes, se-
gundo dados da Câmara de Dirigen-
tes Lojistas de Vitória (CDL Vitória).
No Estado, 612.231 consumidores

possuem registro negativo no Servi-
ço de Proteção ao Crédito (SPC). Do
total, 27,7% estão nesta faixa etária.

O gerente operacional da CDL Vi-
tória, Geraldo Calenzani, disse que o

resultado é porque “a maioria dos
consumidores de 30 a 39 anos está
formando uma família, casando ou
tendo filhos, e com maiores compro-
missos a pagar, como aluguel e luz”.


